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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho


A C Ó R D Ã O

CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 2005207-64.2014.815.0000

RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho

SUSCITANTE: Juízo da Vara das Execuções Penais da Capital

SUSCITADO: Juízo da Vara de Entorpecentes da Capital

AUTOR: Ministério Público Estadual

RÉU: Arnóbio Gomes Fernandes

CONFLITO DE JURISDIÇÃO. PRESO PROVISÓRIO. TRANSFERÊNCIA PARA PRESÍDIO DE SEGURANÇA MÁXIMA. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO A VARA DAS EXECUÇÕES PENAIS. OFENSA A NORMA LEGAL. DIVERGÊNCIAS. RECAMBIAMENTO DO DENUNCIADO. PERDA DO OBJETO. CONFLITO PREJUDICADO.

É defeso a qualquer magistrado transferir presos provisórios as unidades de segurança máxima, sem a devida anuência do juízo responsável, no caso o da Vara das Execuções Penais, para evitar danos irreparáveis a comunidade carcerária, bem como, a norma ali estabelecida.

Perde o objeto, o presente conflito de jurisdição, quando o fato motivador deste não mais existe, de modo a considerá-lo prejudicado.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

A C O R D A a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, conforme voto do Relator, em JULGAR PREJUDICADO O CONFLITO DE JURISDIÇÃO, em desarmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Conflito de Jurisdição proposto pelo Juízo da Vara das Execuções Penais da Capital, em razão de o Juízo da Vara de Entorpecentes da Capital ter determinado a remoção do preso provisório ARNÓBIO GOMES FERNANDES para a Penitenciária de Segurança Máxima Criminalista Geraldo Beltrão, em 15/10/2013 (fls. 30/32 e 40), e posteriormente para o Presídio Sílvio Porto (fls. 11), sem a devida anuência ou conhecimento de tais atos ao Juízo Suscitante (fls. 46/47).

Consta do ofício de fls. 24/25, subscrito pelo juízo suscitante, em informações prestadas no Habeas Corpus nº 2002212-12.2013.815.0000 desta também Relatoria, que o réu Arnóbio Gomes Fernandes encontrava recolhido na Penitenciária Desembargador Sílvio Porto quando, por determinação do Juízo da Vara de Entorpecentes da Capital, este foi removido para a Penitenciária de Segurança Máxima, sem consulta a este juízo acerca do ingresso e da remoção.

 Informou, ainda, inexistir qualquer condenação penal contra o referido paciente, sendo considerado portanto como provisório, motivo pelo qual ressaltou não possuir competência sobre incidentes relativos a presos na condição de provisórios, tão somente, aos já condenados, conforme disposição contida na LOJE (art. 178, VI).

No entanto, é importante ressaltar que a comunicação acerca da remoção do preso ao juízo suscitante, se deu mediante ofício das autoridades policiais, conforme se pode observar às fls. 03, 07, 29 e 37. Inexiste qualquer comunicação formulada pelo juízo da Vara de Entorpecentes à Vara das Execuções Penais da Capital.

Diante de tal fato, suscitou o presente conflito (fls. 46/47), por entender que não poderia o Juízo da Vara de Entorpecentes da Capital ter determinado a remoção de preso provisório em penitenciárias de segurança máxima ou similar, por existir estabelecimento prisional próprio, que evite seu convívio com os condenados (art. 84 c/c 102 da LEP). 

Aduz inexistir justificativa por parte do Juízo Processante (Entorpecentes da Capital), tampouco consulta ao juízo suscitante, para fins de inclusão do preso provisório em penitenciária destinada a condenados. E, alega, ainda, que a LOJE, em seu art. 178, VI, fixa competência a Vara de Execução das Penas Alternativas para resolver incidentes administrativos em face de presos provisórios, recolhidos no âmbito de sua jurisdição.

Solicitadas as informações ao Juízo Suscitado (fls. 63), foram estas prestadas as fls. 66/67, afirmando ter “a convicção que qualquer transferência para os presídios da capital tem que haver o aval do Juiz da Execução Penal, o qual tem ligações diretas e permanente com a GESIPE, SEAP, Diretores de presídios, inclusive, controla a população carcerária via rádio, arquivos, cabendo-lhe enviar dados para o CNJ, mensalmente” (fl. 67).

Em seu parecer, a douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo não conhecimento do presente conflito, ante as informações da autoridade suscitada (fls. 70/71).

À fl. 73, proferi despacho requisitando novas informações, agora ao Juízo da Vara de Entorpecentes da Capital, a qual respondeu às fls. 78/80, comunicando que determinou a remoção do preso provisório para a Penitenciária de Segurança Máxima Criminalista Geraldo Beltrão em 14/10/2013 e, posteriormente, para a Penitenciária Desembargador Sílvio Porto em 25/02/2014, pelo fato de ser um Vereador do Município de Bayeux/PB, ex-militar, expulso da corporação, o qual não foi bem aceito pela população carcerária, criando situação de risco à sua integridade física, devendo fazer jus a uma prisão especial, com base na solicitação feita pelo Juízo da Vara da Auditoria Militar da Capital, de modo, inclusive, a evitar fuga do acusado.

Informou, também, que atualmente o réu encontra-se recolhido na CIPM – Companhia Independente de Polícia Militar, situada em Cabedelo/PB, após decisão datada de 26/02/2014.

Diante de tais informações, a douta Procuradoria Geral de Justiça, instada a se pronunciar novamente no feito, opinou por reconhecer a competência do Juízo da Vara das Execuções Penais da Capital (fl. 82).

É o relatório.

VOTO:

Exsurge do caderno processual, que o Juízo da Vara de Entorpecentes da Capital determinou a transferência de preso provisório para  Penitenciárias de Segurança Máxima ou similar, sem ao menos comunicar ao Juízo das Execuções Penais da Capital, tampouco ao Juízo da Vara da Execução das Penais Alternativas, a quem compete resolver os incidentes administrativos do preso provisório, recolhido aos presídios situados no âmbito de sua jurisdição, conforme disposição contida na LOJE – Lei de Organização Judiciária do Estado (art. 178, VI).

Consta dos autos que o juízo suscitante só tomou conhecimento do fato, mediante ofícios encaminhados pelas autoridades administrativas responsáveis pelos referidos presídios, ao passo que a Vara de Entorpecentes não formalizou nenhuma notícia acerca de seus atos.

Pois bem! Estabelece a Lei 7.210/1984 (Lei das Execuções Penais), que os presos provisórios ficarão separados dos condenados por sentença transitada em julgado (art. 84).

Guilherme de Souza Nucci ensina que Estabelecimentos Penais: “São os lugares apropriados para o cumprimento da pena nos regimes fechado, semiaberto e aberto, bem como para as medidas de segurança. Servem, ainda, exigindo-se a devida separação, para abrigar os presos provisórios. Mulheres e maiores de sessenta anos devem ter locais especiais (art. 82, §1º, LEP). (…) Determina a lei que os presos provisórios fiquem separados dos condenados definitivos e, dentre estes, deve haver divisão entre primários e reincidentes. (…) Denomina-se cadeia pública o local destinado ao recolhimento de presos provisórios (art. 102, LEP), o que indica, mais uma vez a necessidade de separação entre aqueles que não podem ser considerados culpados, por inexistência de sentença condenatória com trânsito em julgado, e os já definitivamente julgados” (in Manual de Processo Penal e Execução Penal. 8ª Edição. São Paulo: Editora RT, 2011, pp. 1027/1029).

No mesmo sentido, decide o Superior Tribunal de Justiça:

(…) 1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação se mostra necessária, dada a gravidade das condutas incriminadas. (…) 3. Segregação antecipada que se mostra fundamentada e necessária para o bem da ordem e saúde pública, dada a potencialidade lesiva das infrações noticiadas e visando diminuir ou interromper a atuação dos integrantes da associação criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem retomadas com a soltura. (…) PRESO PROVISÓRIO. ORDEM DE TRANSFERÊNCIA PARA PRESÍDIO DE SEGURANÇA MÁXIMA OU SIMILAR DETERMINADA PELA CORTE ESTADUAL NO JULGAMENTO DO WRIT. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO EVIDENCIADO. INSURGÊNCIA ACOLHIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO NESSE PONTO. 1. A Corte originária não tem competência para determinar a transferência do acusado para penitenciária federal ou presídio de segurança máxima, localizados dentro ou fora do Estado em que recolhido, ou mesmo para outro estabelecimento, à critério da Secretaria de Justiça local, pois tal mister é do Juízo da Execução a que vinculado o preso provisório, e muito menos assim proceder em sede de habeas corpus, ação constitucional exclusiva da defesa, em prejuízo do paciente.  Inteligência dos art. 2º, parágrafo único, e 65, III, f e h, da LEP. 3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido apenas para anular o acórdão combatido no ponto em que determinou a transferência do paciente para presídio de segurança máxima ou similar. (RHC 39.402/SE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013). Destaquei.

Nesse particular, entendo que o juízo suscitante é o competente para gerir o recolhimento de todos os presos, dentro de sua jurisdição, sejam eles condenados definitivamente ou presos provisórios.

Contudo, no caso em análise, resta prejudicado o presente conflito, em razão do ato que o motivou já não mais subsistir, conforme informação constante às fls. 78/79, de lavra da douta magistrada titular da Vara de Entorpecentes da Capital, comunicando que apesar de haver procedido a remoção do réu, em 14/10/2013 para a Penitenciária de Segurança Máxima Criminalista Geraldo Beltrão e, posteriormente, para a Penitenciária Desembargador Sílvio Porto, em 25/02/2014, ele, atualmente, se encontra na Companhia Independente da Polícia Militar – CIPM, deste 26/02/2014.

Justificou que tais transferências ocorreram em razão de o réu ser ex-militar, é vereador do Município de Bayeux, necessitando de uma prisão especial, que o garantisse segurança a sua integridade física, além da ação penal conter muitos réus.

Dessa forma, considerando que o ato ensejador do presente conflito não mais existe e que, apesar de entender ser a competência relativa a tais atos ser do Juízo Suscitante, nos termos da Lei das Execuções Penais, tenho como prejudicado este, em face da transferência do réu, a uma unidade prisional especial, fora do âmbito de competência do Juízo Suscitado.

Por tais razões, sem mais delongas, JULGO PREJUDICADO O PRESENTE CONFLITO DE JURISDIÇÃO, em desarmonia com o parecer ministerial.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho, Relator, e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 14 de Agosto de 2014.

João Pessoa, 15 de Agosto de 2014.

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho

RELATOR

